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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0680/21. 
 
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Marlon da Luz, que visa 
instituir a devolução de 50% (cinquenta por cento) do valor pago a título de Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA incidente sobre os veículos 
licenciados no Município de São Paulo que sejam adaptados ao uso de gás natural 
veicular – GNV.   
 
Segundo a justificativa ao projeto, a propositura se fundamenta na preocupação com a 
qualidade do ar e, consequentemente, com a preservação do meio ambiente.  
 
A propositura objetiva contribuir no combate à poluição do ar na Cidade de São Paulo. 
 
Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do projeto, eis que a propositura foi 
apresentada no regular exercício da competência legislativa desta Casa, espelhada 
nos artigos 30, incisos I e II, da Constituição Federal, 13, incisos I e II, 37, caput, e 
181, parágrafo único, todos da Lei Orgânica do Município, considerando a natureza 
tipicamente local da matéria referida na propositura.  
 
A matéria de fundo versada no projeto – preservação do meio ambiente – representa 
uma das maiores preocupações da atualidade, especialmente no tocante à 
necessidade de redução da emissão de poluentes, visando tentar conter o 
aquecimento global.  
 
A manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de 
assunto que, por óbvio, é de total interesse da humanidade, uma vez que é imperiosa 
à sobrevivência humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de 
princípio constitucional impositivo, ao impor ao Poder Público em todas as suas 
esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso I, da Constituição 
Federal), o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 
 
Nesta esteira, o Poder Público, em todas as suas esferas, vem adotando as medidas 
possíveis a fim de cumprir o dever constitucional de preservação do meio ambiente. 
 
Consigne-se que é inquestionável a competência do Município para zelar pela 
preservação do meio ambiente, conforme se verifica do dispositivo constitucional 
abaixo transcrito: 
 

“Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios: (...) 
 
VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas 
formas”. 

 
Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o 
dever-poder do Município de zelar pelo meio ambiente: 
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“Art. 7º É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e 
com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, 
coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da República e 
pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições de vida na 
cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em especial no 
que respeita a: 
 
I – meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;” 

 
No art. 162 da Lei Orgânica vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que 
adote medidas de proteção do meio ambiente, desta feita em uma vertente mais 
corretiva, ao estimular a mudança de comportamento das empresas que atuam no 
Município, para que utilizem práticas que acarretem menor impacto ambiental: 
 

“Art. 162 – O Poder Público estimulará a substituição do perfil industrial das 
empresas localizadas no Município, incentivando a transformação para 
indústrias de menor impacto ambiental, ficando vedada a instalação ou 
desenvolvimento de qualquer nova atividade, comprovadamente poluidora a 
partir, da promulgação da presente Lei”. (grifamos) 

 
Destaque-se, ainda, o advento da Lei nº 14.933, de 5 de junho de 2009, que foi 
responsável por instituir a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo, 
estabelecendo como diretrizes a promoção do uso de energias renováveis e a 
substituição gradual dos combustíveis fósseis por outros com menor potencial de 
emissão de gases de efeito estufa (art. 3º, inciso III), além da adoção de 
procedimentos de aquisição e contratação de serviços pelo Poder Público Municipal 
com base em critérios de sustentabilidade (art. 3º, inciso X).  
 
Tal diploma normativo ainda fixou que as políticas de mobilidade urbana deverão 
incorporar medidas para a mitigação dos gases de efeito estufa, bem como outros 
poluentes, com foco no uso de combustíveis renováveis (art. 6º, caput), promovendo, 
no que permite às emissões, determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e 
de estímulo à mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e 
motocicletas da frota do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de 
transporte, promovendo o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis 
renováveis.  
 
Por fim, cabe observar que projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual compete 
ao Município legislar, nos termos do art. 30, I e V, da Constituição Federal, que dispõe 
caber à comuna legislar sobre assuntos de interesse local e instituir e arrecadar os 
tributos de sua competência. 
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Salienta-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa. Tanto o Executivo 
quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial a projetos de lei que versem sobre 
matéria tributária, eis que a Lei Orgânica não impôs nenhuma restrição. 
 
Corroborando nossa assertiva vejamos o pronunciamento da Procuradoria Geral de 
Justiça, na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 15.766-0, cuja ementa assim 
dispõe: 
 

“Ação direta de inconstitucionalidade – Lei de iniciativa de Vereador, 
promulgada pelo Presidente da Câmara, que autoriza o Poder Executivo 
a conceder isenção tributária em casos específicos – inocorrência de 
conflito com os dispositivos contidos nos parágrafos 2º e 6º, do art. 174, 
da Constituição do Estado de São Paulo – Inexistência, na atual ordem 
constitucional, de exclusividade para o Chefe do Executivo quanto à 
iniciativa de apresentação de projetos de lei em matéria financeira e 
tributária – Improcedência da arguição de inconstitucionalidade”. 
(in “Justitia”, jan/mar 94, pág. 129) 

 
Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à 
tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita 
harmonia com os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município.  
 
Por se tratar de projeto que versa sobre matéria tributária e política municipal de meio 
ambiente é obrigatória à convocação de pelo menos duas audiências públicas durante 
a sua tramitação pela Câmara, nos termos do art. 41, incisos V e VIII da LOM. 
 
Para a sua aprovação a propositura dependerá do quórum da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, incisos I e XII, da Lei Orgânica. 
  
Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 
 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
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